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Governo éó eça 
a conversão da 
dívida externa 

IZABEL CRISTINA 

O presidente 
Fernando 

. Cofior apro-
vou, ontem o 
projeto piloto 
com o qual o 
Governo pre-
tende conver-
ter, a princí-
pio, cem mi- 

, lhões de dóla-
res da dívida 

„externa a par-
tir de doações 
feitas por entidades estrangeiras 
interessadas em aplicar recursos 
em programas ambientais no 
País. Segundo o ministro da Eco-
nomia, Marcílio Marques Morei-
ra, (foto), as doações serão ime-
diatamente abatidas no valor total 
da dívida brasileira, no entanto, as 
entidades ecológicas escolhidas 
pelos doadores receberão por ano 
-apenas seis por cento do rendi-
mento do montante entregue ao 
Banco Central, em títulos perpé-
tuos do Tesouro Nacional, con-
vertidos mensalmente em valor 
de face, ou seja, em cruzeiros. 

Embora o montante de cem 
milhões de dólares pareça peque-
no de urna dívida que excede 150 
bilhões de dólares, a decisão do 
presidente Fernando Collor tem 
uma componente política extre-
mamente forte. O ministro da 
Economia, está otimista quanto 
às doações e revelou que já exis-
tem duas empresas norte-
americanas interessadas em in-
vestir em projetos ambientais no 
Brasil. Ele só não soube dizer po-
rém quais seriam os projetos, 
nem o montante investido. Se a 
primeira etapa do programa de 
conversão da dívida em natureza 
for bem-sucedido, o Governo ad- 

mite que poderá aumentar o limi-
te de conversão da dívida. 

O ministro explicou que a re-
dução da dívida e a transferência 
dos dólares são imediatos, mas a 
entidade beneficiada só receberá 
os rendimentos mensais a partir 
de juros de seis por cento ao ano 
sobre a doação. Como exemplos, 
o ministro citou o caso de uma 
instituição que 'doou um milhão 
de dólares (cerca de Cr$ 314 mi-
lhões) para a proteção do mico-
leão. A entidade beneficiada — 
pública ou privada — terá direito 
a receber em cruzeiros o equiva-
lente á cinco mil dólares cerca de 
-Cr$ 1,5 milhão) ao mês, o que vai 
somar 60 mil dólares (cerca de 
Cr$ 18,8 milhões) ao ano. 

A primeira etapa do programa 
não tem um prazo certo para ser 
cumprida, tudo dependerá ` das 
doações que chegarem ao Banco 
Central, mediante a compra de tí-
tulos da dívida externa brasileira, 
que poderão ser adquiridos no 
mercado secundário, com desá-
gio. O futuro do programa tam-
bém ficará sujeito a uma avaliação 
que deverá ser feita por uma co-
missão, composta pelos ministros 
da Economia e das Relações Ex-
teriores, e os secretários de Meio 
Ambiente, e da Ciência e Tecno-
logia. 

Um Fundo Patrimonial, que se-
rá gerido pelo Banco do Brasil, as-
segurará a perpetuidade dos re-
passes dos rendimentos anuais do 
montante doado aos projetos am-
bientais. Caso esses projetos se-
jam extintos, os -  títulos perpétuos 
— que devem ser, criados por pro-
jeto de lei que o Governo encami-
nhará ao Congresso — após o re-
cesso — poderão ir para outras 
entidades ecológicas ou serem 
devolvidos ao Tesouro Nacional. 


